
 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

 

 

RESOLUÇÃO Nº 3074/ PGE                                DE 25 DE JANEIRO DE 2012. 

 

(* já com a nova redação conferida pela Resolução PGE nº 3098 de 

05.03.2012). 

 

DÁ NOVA REDAÇÃO ÀS CLÁUSULAS 

DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-

FINANCEIRA E RESPECTIVAS NOTAS 

DAS MINUTAS-PADRÃO NOS EDITAIS 

DE CONCORRÊNCIA PARA AQUISIÇÃO 

DE BENS, PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, 

OBRAS E SEGURO, NO ÂMBITO DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

no uso de suas atribuições e tendo em vista o que consta do processo n.º E-

14/19691/2011 e 

 

Considerando caber à Procuradoria Geral do Estado a supervisão dos 

serviços jurídicos da Administração Direta e Indireta no âmbito do Poder 

Executivo (Constituição Estadual, art. 176); 

 

Considerando que a Procuradoria Geral do Estado, no exercício de 

suas funções, busca um melhor atendimento aos órgãos locais e setoriais do 

Sistema Jurídico, bem como às Comissões de Licitação, pregoeiros e órgãos 

julgadores da Administração Pública Estadual; 

 

Considerando que tal atendimento visa orientar os citados órgãos no 

que diz respeito à elaboração dos editais, estabelecendo padronização sem 

descaracterizar as peculiaridades de cada licitação e,   

 

Considerando que a Minuta-Padrão ora apresentada não exime os 

órgãos de consultarem a Procuradoria Geral do Estado, se assim o assunto exigir, 

nos termos do artigo 4º, inciso III, da Lei nº 5.414.09 c/c o artigo 3º, inciso VII, 

do Decreto n.º 40.500/07 



 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º - As cláusulas de qualificação econômico-financeira das Minutas de 

Edital de Concorrência para Aquisição de Bens, Serviços e Seguros, relativas aos 

itens 6.5, 6.5 e 7.7.4, respectivamente, passam a vigorar com a seguinte redação:  

 

“... DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

(ver notas explicativas nº
s
 x1, x2 e x3) 

 

1. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão 

ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na 

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir 

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, 

relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 

atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 

judicial.”   

 

Notas: 

x1) Os documentos de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica 

deverão ser exigidos à luz no disposto do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, limitando-se aqueles indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações contratuais, o que deverá ser avaliado, discricionariamente pelo 

gestor, em cada caso concreto, devidamente justificadas no processo 

administrativo.  

 

x2) A exigência de apresentação de índices que demonstram a saúde financeira 

da empresa deverá ser previamente justificada no processo administrativo, 

conforme expressamente previsto no art. 31, § 5º da Lei n.º 8.666/93. O seguinte 

padrão deverá ser utilizado: 

 

“a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo 

Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses 

da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, 

por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações 

financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão 



comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos 

previstos a seguir:  

 

 

a.1) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes 

que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 

______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício 

financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   > OU = __ 

            PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

a.2) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os 

Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior 

do que ______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício 

financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE     > OU = __ 

           PASSIVO CIRCULANTE 

 

a.3) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que 

obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que ___, apurado nas 

demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo 

com a seguinte fórmula: 

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __ 

                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

   OU (cabe ao edital fixar uma das duas fórmulas) 

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __” 

                                                      ATIVO TOTAL 

 

1.1 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento 

do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da 

contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de 

cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade.” 

 



x3) Em função da especificidade do objeto, poderá ser incluída exigência de 

comprovação de capital social ou patrimônio líquido mínimo. Cabe ao edital 

exigir um dos dois critérios (capital social ou patrimônio líquido mínimo), desde 

que não exceda a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, a teor do 

disposto no art. 31, § 3º da Lei n.º 8.666/93. O seguinte padrão deverá ser 

utilizado: 

 

“c) Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido 

mínimo igual ou superior a R$ .......... (............................), relativo ao valor 

estimado para a contratação.”  

 

 

Art. 2º - A cláusula de qualificação econômico-financeira da Minuta de Edital de 

Concorrência de Obras, relativa ao item 9.4, passa a vigorar com a seguinte 

redação:  

 

 “...  DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (ver nota 

explicativa nº x1) 

 

1. Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão 

ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício 

social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo 

Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses 

da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, 

por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações 

financeiras por balancetes ou balanços provisórios. Os licitantes deverão 

comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos 

previstos a seguir: (ver nota explicativa nº x2)   

 

a.1) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificados os Licitantes 

que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 

______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício 

financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

ILG = ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO   > OU = __ 

            PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

a.2) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificados os 

Licitantes que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior 



do que ______, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício 

financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

 

 

ILC =  ATIVO CIRCULANTE     > OU = __ 

           PASSIVO CIRCULANTE 

 

a.3) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que 

obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que ___, apurado nas 

demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo 

com a seguinte fórmula: 

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __ 

                                    PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 

   OU (cabe ao edital fixar uma das duas fórmulas) 

 

IE = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  = OU < __” 

                                                      ATIVO TOTAL 

1.1 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento 

do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da 

contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de 

cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no 

Conselho Regional de Contabilidade.  

 

b) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos 

distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 

expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na 

Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir 

acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, 

relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham 

atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação 

judicial.   

 

c) Comprovação de ser dotado de capital social ou de patrimônio líquido 

mínimo igual ou superior a R$ ..........  (...................................), relativo ao 

valor estimado para a contratação. (ver nota explicativa nº x3)   

 

Notas: 



x1) Os documentos de qualificação econômico-financeira e qualificação técnica 

deverão ser exigidos à luz no disposto do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, limitando-se aqueles indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações contratuais, o que deverá ser avaliado, discricionariamente pelo 

gestor, em cada caso concreto, devidamente justificadas no processo 

administrativo.  

 

x2) A exigência de apresentação de índices que demonstram a saúde financeira 

da empresa, conforme padrão apresentado, deverá ser previamente justificada no 

processo administrativo, conforme expressamente previsto no art. 31, § 5º da Lei 

n.º 8.666/93.  

  

x3) O § 3º do Art. 31 da Lei Federal 8.666/93, não permite que se exija valor 

superior a 10% do estimado para a contratação. Deverá o edital esclarecer,  no 

caso concreto,  se será exigido: (i) capital  social ou (ii) patrimônio líquido 

mínimo.  

 

Art. 3º - Eventuais dúvidas ou esclarecimentos em relação às cláusulas 

constantes desta minuta-padrão deverão ser formalmente encaminhados à 

Coordenadoria Geral do Sistema Jurídico (PG-15). 

 

Art. 4º- Esta  Resolução deverá ser divulgada mediante a remessa de cópia de 

seu inteiro teor às Assessorias Jurídicas da Administração Direta e Indireta e, 

ainda, na página da internet da Procuradoria Geral do Estado. 

 

Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Resolução PGE 

Nº 2.892, de 22 de novembro de 2010. 

 

Art. 6º - A presente Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

 

Rio de Janeiro, 25 de JANEIRO de 2012. 

 

 

(original assinada) 

LUCIA LÉA GUIMARÃES TAVARES 

Procuradora-Geral do Estado 

 

 


